
Estâdo do Rlo Grdndê do Sut
santo Antônlo do planalto

PROTOCOLO

r 5 rct/. Z02l

llustríssimo Senhor Pregoeiro da

Àpomedil S.A. - Veículos

Parceiro Comercial Ca Dalmleí
ÂG pâra Mercedes-Benz

Comissão de Licitações -

APOMEDIL S.A. - VEíCULOS, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ no 91.157.859/0001-64, com sede
à Rodovia BR 386, Km 347, na cidade de Lajeado/RS, por seu
representante legal ao final assinados, vem apresentar

RECURSO ADMINISTRATIVO, contra classificação da
empresa MF Veículos Especiais Eireli e desclassificação
da Recorrente do certame Pregão Presencial no
04312021, assim considerando as razões adiante
expendidas, com fulcro na Lei 10.52012A02, o qual
segue exposto com a seguinte sustentação fática e de
direito:

itríotccolo n lL{/2ozt 1//=-ff

1.1 Confornre ata referente ao Pregão Presencial, a
Recorrente Apomedil foi desclassificada por ter apresentado um
Atestado de Capacidade Técnica fornecido pela Prefeitura
Municipal de Santa Bárbara do Sul sem o devido reconhecimento
de firma, mesmo náo havendo essa exigência no item 7.1.6 letra "a"
do edital.
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1.2 Ocorre que o
servidores públicos, o Chefe
Secretária de Saúde e o
documentos oficiais sem a
firma.

Àpomedil S.I. - Veículos
Parceiro Comerclel dâ Dalmier
ÂG pará lr,leíc ed es,Be J'tz

documento foi assinado por três
do Departamento de Transportes, a
Prefeito, com poderes para firmâr
necessidade de reconhecimento de

1.3 O proprio edital faz menção no item 14.11 sobre os
poderes dos servidores públicos:

'14.11. Todos os documentos, exlgidos no presente insirL-rmento
cônvocatói'io, poderão ser apresenlados em original, por qualquer
processo de cópia autenticadâ por tabâliâo. servidor dâ
admrnistração municipâl ou ainda publrcaÇão ênr órgáo da rmprensa
oficiâ|. ficando aqueies obtidos por nreio da internet dispensados de
autenticaÇâo e sujeitôs a sua verificação.

1.4 O artigo 19, inciso ll da Constituição Federal de 1988,
garante idoneidade e fé pública aos documentos oriundos da
Administraçáo Pública e assinados por servidores. Por isso,

1.5 Deste modo, é desclassificação
considerado oda Recorrente por esse

atestado como válido.

1.6 Por outro lado, a empresa MF Veículos Especiais Eireli,
declarada como classificada, apresentou uma declaraçáo de
Assistência Técnica fornecida pela empresa lngá Veículos de
Erechim, sem a devida oficialidade. ou seia. não foi realizado g
reconhecimento de firma do Sr. Selmar Laqq. Gelenlq de
Vendas (segue em anexo).

Apomedil

,}

totalmente descabida a
motivo, devendo ser

§,

Pública dispensênlle§qshecimento de firma ou autenticacâo



Apomedil S.A. - Veículos
Parcelro Comerçial dê Dôimler
au paÍô Meíce0Ês-ber)2

1.7 Ao invés disso, apresentaram uma declaração
reprográfica autenticada estranhamente no estado da Paraíba, a
qual foi aceita como válida.

1.8
possível,
forneceu
Pessoa
outro dia

ío

Não vamos nem entrar no mérito de como isso foi
sendo que a pessoa que assinou estava em Erechim e
uma declaração original para alguém que estava em João
na Paraíba, e a mesma declaração foi apresentada no
no pregão.

Além do mais, a empresa MF Veículos Especiais não
apresentou a comprovação de que a empresa lngá Veículos ê uma
concessionária credenciada pela fábrica Mercedes-Benz através de
contrato de concessão entre as partes. Pois existem
concessionárias que possuêm somente a concessão para
comercializaçáo de caminhões, outras somente de Vans. Por este
motivo se Íaz necessária a apresentação do Contrato de
Concessão juntamente com a declaração de Assistência Técnica.

2.0 As conclusões sobre as questôes nestas razôes
levantadas, nos levam a certeza que seráo as rnais sábias e
imprescindíveis para a mantença da lisura e transparência que
sempre nortearam os atos de administraçáo do Município, ao ponto
de, ao apreciar o recurso interposto e, as subseqüentes contra-
razões, determinar o total provimento do reeurso, com a
determinação da desclassificacão da empresa MF Veículos

Apomedil
Aoomedii lRod. BR-38ó, Km 347, n'' ó25, C?rneiros, lajeado/RS
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Aponredil S.A. - \'eír:ulos
Pâraeira (-lcnie,cral de !2jInleÍ
ÁG pâÍr lÍÉrcêdes Bcí 7

DOS PEDIDOS

Apomedil

2_1

a) Acolhimento do pedido por estar dentro do prazo e posterior
julgamento por sua total procedência;

b) Requer a desclassificação da empresa MF Veículos Especiais
Eireli pelo descumprimento do item 7.'l .6 letra "c", ou seja, por
deixar de firmar a declaraçâo em cartório.

c) Requer seja considerado válido o documento apresentado no
item 7.1.6 letra "a" e posterior classificação da Recorrente como
vencedora do certame.

PEDE DEFERIMENTO

Lajeado/RS,24 vereiro de 2021.

APOM EíCULOS
Vitor Hugo Becker Stein
Representante Legal
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DEC r-AR,\(r.{O

PREFEITURA MIINTCIPAL DE SANTO ANTONIO DO PLÀNALTO - R.S

PREGÂO PRESENCIAL N" OO3/202I

PROCESSÔ ADMINISTR{TIVO NO 012/202I

A IN(;Á VEICULOS LTDA, inscrita no CINPI n" 01.994.951/001 ,B--r4. situada à pr i 53 Km
142 - Bairro Induslrial - Erechim,/RS - CEP 9970ó-480, DECLARA, ter ciência g concorda
que iÍá realizar as rcvisões. os sen'iços de assistência técnica, garautia e em dar maÍlutençào e

realizâr os s€rviços de garantia do veículo â ser comercializado no pregão em epígral'e pela

empresa MF Veículos Espêciais Eireli - CNPJ: 19.548.059/0001-47 -Av. lgupssú, 495
- Sala 502 - Pekópolis - CEP: 90.470.430 -Porto Alegre - RS, em conÍormidade com
o determinado no Manual de Garantia e Manutenção emitido pelo Êabricante
MERCEDES-BENZ CARS E VANS DO BRASIL LTDA.

. . I' ll

liisiá Veículos
Concessionârio de Veícuios Cofi reÍcrais
Mêrêêdês-Benz

RG: {01052d-188
CPF: 772.7a0.770-87

lngá Veiculos Llda - Conc€s6ionáíio de Vêiculos Comerciâis Mercea,es-Benz
Rodovia BR 153 km 242 - Íel.: (54) 3520 3000 - Erechim - RS

MAIT I,,{(;O
RENTE l)E YENI)ÀS

Mercede§-Bênz - uma mârca do Grupo Oaimlerchrysler
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FÉ púBUcA No EsrADo DEMocRÁTlco DE DtREtro E tNcoNsnructoNÀLIDADE DA MEDIDA
pRovtsóRn Ns 87612019 (oemelçÃo on rÉ púeucA NorARrA[ À lovoeaoos e

coNTADORES).

Kálcio Bandeira Ba rra

Nestas rápidas anotações, tentaremos desenvolver breve estudo sobre a fé
pública em sua perspectivã constitucional, seu alcance, suas vertentes, e, ainda, as graves

infringências da Medida Provrsória 876/2019 às normas cônstitucionais e infrãconstitucionais,
bem como suas implicações negativas ao Estado Nacional.

Fé pública é a confianÇa atribuída pelo estado democrático de direito aos

agentes públicos para prática dos atos públicos, cuja veracidade e legalidade se presumem,

devendo ser exercida nas exâtas limítações constitucionais e legais, sob pena de
res ponsabilização civil, administrativa e criminal.

Sornente os atos públicos (sejam eles atos administratívos, legisÍatívos,
jurisdicionais, notariâis ou registrais) possuem íe pública e, por tal, somente os agentes públicos
(agente político, servidor público, empregado público ou terceiro em colaboração com o poder
püblico) exercem a te pública.

A Constituição Federaí de 1988 reconheceu, em momentos dístíntos, quatro
espécies de íé públicas, todas autônomas, complementares e necessárias ao bom convívio social.
Citemo-las: fé pública administrativa {art. 39 e segurntes, da CF), fé pública legislativa (art. 44 e
seguintes, da Ct) fé pública jurisdicional (ãrt. 92 e seguintes, da CF) e fé púbiica notarial e registral
(art. 236, da CF).

Em total harmonia e consonáncia com o art. 236, da Constituição Federal, a Lei

8.935, de 1994, reconhece a fé pública e a independência funcional dos notários e registradores,
in verbis:

"Att. ie Notório, ou tabelião, e oficial de registro, ou registrodor, sdo
profissionois do direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o exercÍcio

cla otividade notoriql e de registro."

"Art.28. Os notáríos e oÍiciais de regístro gozam de Índependência no exercício
de suas atribuições, têm direito à percepção dos emolumentos inteqrais pelos

stos praticodos na serventio e só perderão a delegação nas hípóteses previstos

em lei."

Para exemplificarmos como a fé pública se exterioriza nas suas quatro
tnodalÍdades, observemos como se dá a adoção de uma criança ou adolescente no Brasil.
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lnicialmente, o legislador âprovou a Lei 8.069 de 1990, onde está previsto o procedimento de

adoção {fé pública legislativa). Esse procedimento prevê que, para colocação da criança ou

adolescente êm família substituta, haverá laudo favorável de equipe interdisciplina r (fá pública
administrativa ), e, ao final, o ju,z dêcidirá o processo de adoÇão {fé pública jurisdicional),

expedindo mandado para que o oficial de registro cancele o registro anterior e faça um novo

registro (fé pública registral). Todos estes agentes públicos envolvidos no processo de adoção,
têm em comum a observância da prevalência do interesse público sobre o privado, a

impessoalidade, neutralidade e imparcialidade em seus atos e açôes. Já o advogado, Írisa-se
também indispensável ao processo, ocupa outra posição, que é de engajamento na defesa do
interesse privado dos adotantes, com o compromisso legal e ético cje zelar pelo interesse de seu

cliente.

Portanto, pessoas físicas e jurídicas de direito privado não pràticãm êtos
públicos {atos ad min istrativôs, IegislativÕs, jurisdicionais, notariais ou registrãis), mas sím êtos
privados e, assim sendo, em nenhuma hipótese exercem a fe pública.

Os agentes públicos, ao praticar atos públicos, possuem a prerrogativa da fé
pública, pois o fazem sobre o manto dos princípios e leis que regem a administração pública,

dentre os quaís os Princípios da Supremacia do lnteresse Público sobre o Privado,
lmparciaiidade, Neutralidade, lmpessoalidade, Legaiidade, Moralidade e Segurança Jurídica.

Observem que a prerrogativa da fé pública deve ser exercida de forma responsável e vinculada a

estrita legêlidade, pois caso seja acometida de falha, desvic ou vício, existem previsôes

normativas de responsa biliza ção civil (art. 37, §6e, da Constituição Federal), penal {crimes
praticados por agentes públicos no exercício da função oública) e administrativã (processo

administrâtivo disciplinar) do agente público desidioso.

A Lei 11.925/2009, deu nova redação ao art. 830 e 895 da Consolidação das Leis

do Trabalho - CLT, o qual passou vigorar com a seguinte redação:

"Art. &iO. 0 documento ern cópia oferecida pora provÕ poderá ser declaracio

Õutêntlco pelo próprio odvogado, sob sua respansabilidade pessool.

ParágraJo único. lmpugnoda a outenticidade do copia, a porte que a produziu

seró intrmoda pdro üpresentor cópias devídamente autenticadas ou o origína!,

cabendo ao serventuário competente proceder à conferência e certificar rj
conforrnidode entre esses dacumentos."

Fund a menian do-se nesse dispositivo, algumãs seccionais da Ordern dos

Advogados do Brasil pãssaram a disseminar a ideia de que os advogados passaram, a partir
daquele momento, ser dotados de fe pública. Na verdacie não é ísto que está expresso na Lei. O

que de fato houve foi uma permissividade para que o advogado pudesse declarar, sob sua

responsa bilidade exclusiva e pessoal, a veracidade de uma cópia de documento. Tanto é verdade
que o Parágrafo Único, do transcrito artigo 830, da CLT, alerta que impugnada a veracidade da

cópia, a parte que a produziu deverá apresentar cópia devidamente autÊnticada (ato notarial
dotado de fe públÍca praticado em cartório) ou o orígina1 do documento.

Portanto, a nova redação do art. 830 da CLT não concedeu qualquer típo de fe
pública aos advogados, até mesmo porque o estado não responde subsidia riamente pela

a



atestação feita pelo causídico, sendo de responsabiliCade única e exclusiva do mesmo.
Analogicamente podemos cornparar esse dispositivo, aô af.. 1q, da Lei ns 7.115, de 1983, que
prêver a possiblidade da parte fazer declaração de prova de vida, residêncía, pobreza,
dependêncÍa econômjca, homonímia ou bons antecedentes, também sob sua responsabilidade
única e exclusiva. Aqui tambem não há fé pública do declarante, ele apenas declara sob sua

responsab lrdade únrcl e excÍusiva.

Diferentemente da Lei 11.925/2009, a Medida Provisória ns 876/90, ao incluir
c§3s,noart.53,daLei8.934/94parece-nosrealmentetentardelegarafépúblicaacontadores
e advogados parã que os mesfirüs pratiquem c âto nôtariãl de autenticaçãcJ o que, a nosso ver,
viola vários preceitos constitucionais e infraconstitucionaís, conforme veremos.

Advogados e contadores, como todas as outras profissões privadas, submetem-
se as normas do direito privado, inclusive ao que tange as suas responsa bilidade civil

{regulamentada pelo códigc, civile normas internas da classe, como por exemplo, Código de Ética

da OAB). São, portanto, pessoas de dire,to privado, no exercício de atÍvidades privadas, em culas

relações profissionais, por sua própria natureza, há prevalência do interesse privado sobre o

público; há parcialidade e pessoalidade, pois o que se busca e a defesa dô interesse do cliente.

Os advogados e contadores não estão submetidos ã normas do direito público
(dÍreito adm in istrativo). Se, por acaso, houver falha na prestação do serviço delegado pela Media
Provisória em comento, não haverá processo adrninistrativo disciplinar, pois não são agentes
p ú blicos.

Deixemos, de passagem, registrado que não está sendo perpetrada qualquer

crítica ou censura a qualquer atividade profissional privada, ainda mais estas profissões que são,

de sobremaneira, essenciais e imprescindíveis ao estado democrático de direito. Estamos,

apenas, fazendo uma constataÇão: nas atividades profissionais privadas há uma prevalência

natural e normal pelo interesse privado, ou seja, o interesse do cliente, em detrimento de

qualquer outro, inclusive do interesse púbÍico. Não há, na esfera privada, qualquer pretensão de
juízo e compromisso com a imparcialidade, e nem o pcderia ser exigido, sob pena de gerar

possível desconfiança ou constrangimento em sua relação com o cliente que o contratou. Aqui

não há lmpessoalidade !

A Medida Provisória 876y'19 inÍringe não apenas um dispositivo constítucional
isolado, mas todo Õ sistema constitucionâl e, por decor"rência Iógica, vários dispositivos
infraconstitucionais serrãc vejcmos:

1) Violação do art, 236, caput, e § 3e da Constituição Federal - a atividade
notarial e registral será exercida por notários e registradores, cuja delegação se dará âtravés
de concurso público de provas e títulos;

Essa MP nos faz relembrar as aulas de história do colegial, onde nos era

ensinado que no período medieval, o rei, com o único toque de sua espada sobre o onrbro do

súditc o ordenava detentor de um títuk: nobiliárqriico, dotado de fé pública. O sÍstema

constitucionalvigente atribui exclusivamente aos notários e registradores a praticã da fé pública

notarial e registral. Um ato legislativo unilateral do Chefe do Executivo que delega esta fé pública

à terceiros é, por si só, inconstitucional,

A
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2) Violação do art. 2g e 236, § 1s da Constituição Federal - a fiscalização da

atividade notãrial e registral será exercida pelo Poder Judiciário;

Toda a atividade notarial e registral é fiscalizada pelo Poder Judíciário, sela

atraves dos juízos correcionais, das corregedorias dos tribunais estâduãis ou do Conselho

Nacional de Justiça, que através de provirnentos e resoluções disciplinam todos os atos notaríais
e registrais e fiscalizam sua prática através das correições ordinárias e extraordinárias.

Como exemplo, no Códlgo de Normas da CorregedÕria de Justíça do Estado de
São Paulo há 10 (dez) dispositivos que regulamentam a autenticação de documentos (como deve
ser feita, o que ó permitido, o que é proibido, etc.).

lá a MP876/19 foÍ regulamentada pelo Poder Executivo, através da Instrução

Normativa ns 60, de 26 de abril de 20L9, do Depãrtamento Nacional de Registro Empresarial e

lntegração - que integra o ministério da Economia, que dispôs sobre como deve ser feita

autenticação de documentos por advogados ou contadores.

É inquestionável a usurpação, pelo Poder Executivo, de competência

constitucional afeta ao Poder Judiciário (fisca!ízação da atividade notarlal e registral).

3) Violação do art.28, inciso lV, da Lei na 8.906, de 1994 (Estâtuto da OAB);

Art. 28. A advocacio e incompatível, ínesmo em causa próprio, cam os seguintes
otividades:

lV - acupontes de cargos ou funções vinculados rlireto ou inciireiomente a
qualquer órgão da Poder ludiciário e os aue exercem serviÇos notariaís e de

reaístro:

4) Violação dos artigos 7e,25 e37, da Lei 8"935, de 1994 (Lei dos Notários e

Registradores);

Art. 7e Aos tobeliães de notos compete com Ud!§Aiddde:

l- lavrar escrituros e procurações, públícas;

ll - lovror testamentos públicos e aprovar os cerrodos;

lll - lovrar otos notoriois;

lV - reconhecer firmos;

V - autenticql cópias

Art. 25. A exercício do otividade notarial e de reaistro é incampatível com a da

Sdyoq1Qo, o do intermedíaçõo de seu.s serviços ou o de qualquer carga,

emprego ou função públicos, ainda que em camissõo.

Art. 37. A físcolização iudiciário dos atos natarioÍs e de reaistro, mencionodos
nos artes.6p a 7i, será exercida pelo juízo competente, ossim definido na órbita

q



estoduül e da Dístrita Federol, sempre que necessáno, ou mediante
representoçãa de qualquer intercssúdo, quando da inobservância de obrigação
legol por parte de notário ou de ot'icial de registro, ou de seus prepostos-

Sendo a MP 876/19 considerada constitucional, nada impedirá que outras

medidas provisórias venham fazer novas delegações da fé pública a pessoas privadas.

Explicamos: Nos termos do art. 6s, inciso l, da Lei 10.59312002, compete aús ocupantes do cargo
de Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil elaborar e proferir decisões em prôcessôs

àdministrativos fiscal e executar procedimento de fiscalização de tributos (fé pública
administrativa ). Poder-se-ia então, à partir desse pressuposto, ter por constitucional medida
provisória delegatória dessa fé pública administrativa aos contadores, dispensando-se, nestes

moldes, a atividade fiscalizatória dos auditores. Ou até mesmo, poderia se pensar em medida
provisória que possibilrtasse a um colegiado de advogados, utilizando-se da fé púbiica

lurisdicional, decidirem processos dos juizados especiars, a pretexto de desburocratizar e

desjud icia líza r.

Além das graves e incorrigíveis consequências dos vícios formais apresentadôs,
há, ainda, uma consequência de ordem material que tambem deve ser dÍscutidar qual será a
responsabilidade do estados por erros e vícios nas autenticações feitas por contadores e

advogados?

O Estado através da MP 879/90 deiegou uma atividacle pública aos advogados
e contadores e a regulamentou por meio da lnstrução Normativa np 60, de 26 de abril de 2019,

do DepaÊamento Nac,onal de Registro Empresarial e lntegração. Concluímos, quase que com

um racíocínío lógico, de que o Estado responderá de forma objetiva por vícios e erros dos
advogados e contadores.

Sem adentrar no mérÍto da desburocratização, fundamento ao quai foi forjada
a questionada Medida Provisória, anotamos a seguinte indagação: levando-se em consideração
que o procedimentos de autenticação de copias dos documentos em cartório leva em médía
dois ou três minutos, dando uma enorme segurança jurídica ao poder público, isto realmente
burocratiza o processo de constituição de pessoas jurídicãs no País?

Não é por uma orientação ortodoxa que os atos notariais e registrals são
praticados por profissionais do direito devidamente aprovados em concurso público de provas e
títulos, sob a fiscalização do Poder.Judiciário. Essa forma de prestação de serviço decorre do
nossa Constituição Feral, promulgada sobre os pÍlares do estado democrático de direito.

A Câmara Federai, entendendo a pertinência e releváncia da temática
envolvendo o direito notaríal e regístral, aprovou a Frende Parlamentar da Justiça Notarial e

Registral, que, a nosso ver, terá papel importantíssimo na análise das propostas legislativas
atinentes a esta especialidade, evitando, assim, que aberrações e improv!sos legislativos causem

insegurança jurídica e danos aos cidadãos e, sobretudo, ao Estado.
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Google Maps de Erechim, RS a João Pessoa, PB De carro 3.636 km, 50 h

Dados do mapa {02021 Google 500km
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